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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Habeas Corpus Criminal nº 
2065505-30.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é paciente 
WELISSON FERREIRA COSTA e Impetrante ANA PAULA GUERREIRO 
MONIZ.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Denegaram a ordem. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores LUIZ ANTONIO 
CARDOSO (Presidente) E TOLOZA NETO.

São Paulo, 25 de março de 2025.

HUGO MARANZANO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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HABEAS CORPUS CRIMINAL nº 2065505-30.2025.8.26.0000

3ª Câmara de Direito Criminal

Impetrante: ANA PAULA GUERREIRO MONIZ

Paciente: WELISSON FERREIRA COSTA

Voto nº 6438
EMENTA: DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ORDEM DENEGADA. I. Caso 
em Exame. Habeas Corpus impetrado em favor de Welisson 
Ferreira Costa, preso preventivamente por tráfico de drogas. 
II. Questão em Discussão. Verificar a legalidade da 
decretação da prisão preventiva do paciente, considerando a 
alegação de ausência de requisitos legais e a possibilidade 
de aplicação de medidas cautelares alternativas. III. Razões 
de decidir. A prisão preventiva é uma medida excepcional 
que se justifica pela gravidade concreta do crime, sendo 
necessária a custódia para garantia da ordem pública. A 
decisão que decretou a prisão preventiva foi devidamente 
fundamentada, evidenciando a necessidade da medida para 
garantia da ordem pública e aplicação da lei penal. 
IV. Dispositivo e Tese. Ordem denegada. Tese de 
julgamento: 1. A decisão guerreada está suficientemente 
fundamentada. 2. Circunstâncias do crime e demais 
elementos que indicam a necessidade da manutenção da 
prisão.  

ANA PAULA GUERREIRO MONIZ, 

advogada inscrita na OAB/SP sob o nº 426.488, impetrou Habeas 

Corpus em favor de WELISSON FERREIRA COSTA, qualificado 

nos autos, no qual aponta como autoridade coatora o MM. Juízo 
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de Direito 26ª Vara Criminal do Foro Central Criminal Da Barra 

Funda (Autos n. 1503642-28.2025.8.26.0228) em razão de 

decisão que decretou a prisão preventiva, pelo que estaria a 

sofrer constrangimento ilegal. 

Consta dos autos que o Paciente foi preso 

em flagrante delito em 07.02.2025, pela prática, em tese, do 

crime de tráfico de drogas (fl. 01).  

Alegou a Defesa, em apertada síntese, 

que a Autoridade apontada como coatora decretou a prisão 

preventiva por meio de decisão inidônea, em razão da 

fundamentação do juízo a quo ser pautada pela gravidade 

abstrata do crime. Asseverou que o crime cometido foi sem 

violência ou grave ameaça, além de que não estariam presentes 

os requisitos legais que justifiquem a prisão cautelar, cabíveis 

medidas cautelares diversas do cárcere. Sustentou que o 

paciente vive em condição de rua e o crime foi cometido para 

conseguir sobreviver e que teria confessado a prática delituosa. 

Requereu, assim, a concessão de liminar 

para determinar a revogação da prisão preventiva do Paciente 

com a imposição de medidas cautelares alternativas. No 

julgamento do mérito, requereu a confirmação da medida liminar, 

no sentido da concessão definitiva da ordem impetrada.  
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A liminar foi indeferida (fls. 12/15) e as 

informações foram prestadas pela autoridade apontada (fls. 

18/19).

A Procuradoria Geral de Justiça opinou 

pela denegação da ordem (fls. 23/26). 

Não houve oposição ao julgamento virtual, 

nos termos do art. 1° da Resolução 549/2011, com redação 

estabelecida pela Resolução 772/2017, ambas do Colendo Órgão 

Especial deste Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo.

É o relatório.

O paciente foi preso em flagrante delito em 

07 de fevereiro de 2025 pela suposta prática do crime de tráfico 

de drogas. No dia posterior, em audiência de custódia, a prisão 

em flagrante foi convertida em preventiva (fls. 66/69 na origem).

Foi denunciado, juntamente com o corréu, 

como incurso no artigo 33, “caput”, da Lei nº 11.343/06, c.c. art. 

29, “caput”, do Código Penal, pois, segundo consta: “no dia 07 de 

fevereiro de 2025, por volta das 14h20, na Rua Barão de Duprat, 

altura do nº 69, Santo Amaro, nesta cidade e comarca de São 

Paulo, WELISSON FERREIRA COSTA e GUSTAVO DOS 
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SANTOS, qualificados às fls. 24 e 32, agindo em concurso e 

unidade de desígnios, traziam consigo e guardavam, para fins de 

tráfico, 03 (três) porções de “maconha” (tetrahidrocannabinol - 

THC), com peso líquido de 4,1g; 90 (noventa) porções de cocaína 

na forma de “crack”, com peso líquido de 9,2g; 91 (noventa e um) 

eppendorfs contendo cocaína, com peso líquido de 31,3g; e 49 

(quarenta e nove) cápsulas contendo substância aparentando ser 

droga sintética “K2”, com peso líquido de 9,7g, cuja conclusão 

seguirá em laudo definitivo, substâncias entorpecentes e que 

determinam dependência física e psíquica, sem autorização e em 

desacordo com determinação legal ou regulamentar, consoante 

auto de exibição e apreensão de fl. 17 e laudo de constatação de 

fls. 18/22.”

Em consulta ao SAJ, verifica-se que, por 

decisão proferida em 14 de fevereiro de 2025, a denúncia foi 

recebida e, desde já, designada audiência de instrução, debates 

e julgamento para o dia 03 de abril de 2025 (fls. 148/151). O 

paciente foi citado e a Defesa apresentou resposta à acusação 

(fls. 188; 193/203 na origem). 

Pretende a Impetrante, via o presente 

remédio heroico, a revogação da prisão preventiva.

Mas razão não lhe assiste. 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Habeas Corpus Criminal nº 2065505-30.2025.8.26.0000 -Voto nº 6438 6

A prisão preventiva, medida restritiva do 

status libertatis destinada a salvaguardar o bem-estar social, tem 

cabimento na presença de prova da materialidade e indícios de 

autoria e, ante sua excepcionalidade, deve ser informada pela 

necessidade que justifica o decreto cautelar.

O fundamento de toda e qualquer prisão 

cautelar, durante o curso do processo penal, lastreia-se, ainda, 

nos pressupostos autorizadores da preventiva, cujo fim é também 

a asseguração do resultado profícuo do processo de 

conhecimento.

A possibilidade de sua decretação não 

afronta os princípios constitucionais da presunção de inocência, 

como já decidido pelo Supremo Tribunal Federal:

A utilização da prisão cautelar, sempre 

possível, atua como importante 

instrumento de defesa social, revelando-

se apta a neutralizar práticas 

criminosas que se registrem no seio da 

coletividade (...) É que a prisão cautelar 

(carcer ad custodiam) não se confunde 

com a prisão penal (carcer ad poenam), 

que exige, esta sim, considerado o 

disposto na declaração constitucional 
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de direitos inscrita em nossa Carta 

Política (art. 5º, inc. LVII), o efetivo 

trânsito em julgado da sentença penal 

condenatória. Cumpre assinalar, por 

isso mesmo, que a presunção de 

inocência não impede a imposição de 

prisão cautelar, uma vez que esse 

instituto não veicula qualquer ideia de 

sanção nem supõe a formulação de 

qualquer juízo de culpabilidade (HC 

67.707/RS, Rel. Min. CELSO DE MELLO 

 HC 67.841/SC, Rel. Min. ALDIR 

PASSARINHO  HC 89.754/BA, Rel. Min. 

CELSO DE MELLO, v.g.) E a razão é 

simples: ao contrário do que se tem 

erroneamente divulgado, a prisão 

cautelar não objetiva infligir punição à 

pessoa que a sofre, pois constitui 

instrumento destinado a atuar “em 

benefício da atividade desenvolvida no 

processo penal” (BASILEU GARCIA, 

“Comentários ao Código de Processo 

Penal”, vol. III/7, item n. 1, 1945, 

Forense). Por esse motivo, a prisão 

cautelar  que não envolve antecipação 

satisfativa da pretensão executória do 

Estado  mostra-se compatível com a 
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presunção constitucional de inocência. 

(HC/MC - 179.561/SP  Rel. Min. Celso 

de Mello  Julg. 18/12/2019).

A necessidade e a adequação, 

subprincípios do Princípio da Proporcionalidade, formam o 

primeiro degrau de exigências que o magistrado deve atentar 

para impor a prisão.

De se ressaltar que eventuais condições 

pessoais favoráveis não são suficientes para infirmar a 

necessidade da decretação da custódia preventiva. Deve-se 

relevar, sobremaneira, as circunstâncias do crime e suas 

consequências, elementos valiosos para a imposição da medida 

de exceção, pois que informadores da personalidade do agente. 

Cumpre destacar que o paciente é reincidente específico (cf  fls. 

63/64 na origem), o que demonstra reiteração criminosa, apta a 

justificar a manutenção da segregação cautelar, para garantia da 

ordem pública.

In casu, a decisão atacada apresenta-se 

devidamente fundamentada e atende ao quanto exigido pelo 

artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal.

O Juiz responsável pela audiência de 

custódia consignou a presença de indícios de autoria e prova da 
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materialidade do crime, ressaltando a necessidade da 

segregação cautelar, para garantia da ordem pública, 

considerando os elementos concretos extraídos dos autos que 

motivaram a medida de exceção: “…No caso em apreço, a prova 

da materialidade e os indícios suficientes autoria do crime de 

TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO (artigos 

33 e 35 da Lei nº 11.343/2006) encontram-se evidenciados pelos 

elementos de convicção constantes das cópias do Auto de Prisão 

em Flagrante, em especial as declarações colhidas, o auto de 

apreensão e o laudo de constatação da droga. Trata-se, na 

hipótese, da apreensão de 3 porções de maconha, 91 porções de 

cocaína, 90 pedras de crack além de 49 porções de K2. Note-se 

que a quantidade de droga apreendida não pode servir, por ora, 

para afastar a capitulação legal inicialmente dada aos fatos. Nem 

se pode cogitar, nesta análise preliminar, da aplicação do 

benefício previsto no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 os 

requisitos necessários para o seu reconhecimento devem ser 

aferidos durante a instrução processual, pelo Juiz Natural, desde 

que comprovada a não dedicação a atividades criminosas 

(requisito cumulativo e que não se confunde com os bons 

antecedentes). Os fatos são graves. Consta do Boletim de 

Ocorrência que policiais "realizavam diligências atinentes a 

operação Cidade Segura, com o fito de combater crimes 

patrimoniais praticados por criminosos à bordo de motocicletas, 

em área afeta a 6ª Seccional de Santo Amaro, quando avistaram 

um desconhecido que utilizava-se de uma mochila de transporte 

de alimentos vermelha, conhecida popularmente como "bag" e 
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interagia com outros três desconhecidos na calçada, próximo ao 

uma praça, decidindo então pela sua abordagem". Embora tratar-

se de delito cometido, em tese, sem violência ou grave ameaça, 

verifico que a quantidade e variedade de entorpecentes 

apreendida é significativa, de modo que demonstra o 

envolvimento com a prática delitiva. Em relação a Welisson, há 

REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA na espécie, circunstância 

impeditiva, nos termos da lei e na eventualidade de condenação, 

da concessão de regime menos gravoso. Outrossim, assentada a 

recalcitrância em condutas delituosas, cumpre prevenir a 

reprodução de novos delitos, motivação bastante para assentar a 

prisão ante tempus (STF, HC 95.118/SP, 94.999/SP, 94.828/SP e 

93.913/SC), não como antecipação de pena, mas como 

expediente de socorro à ordem pública, fazendo cessar 

emergencialmente a prática criminosa. Por fim, nos termos do 

artigo 310, § 2º, do CPP (redação dada pela Lei nº 13.964/2019): 

"se o juiz verificar que o agente é reincidente ou que integra 

organização criminosa armada ou milícia, ou que porta arma de 

fogo de uso restrito, deverá denegar a liberdade provisória, com 

ou sem medidas cautelares". [...] A prisão cautelar, desde que 

devidamente fundamentada, não viola o princípio da presunção 

de inocência” (STJ. HC nº 34.039/PE. Rel. Min. Felix Fisher, j. 

14/02/2000). Por essas razões, tenho que a segregação cautelar 

é de rigor. Deixo de converter o flagrante em prisão domiciliar 

porque ausentes os requisitos previstos no artigo 318 do Código 

de Processo Penal. Deixo, ainda, de aplicar qualquer das 

medidas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, 
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conforme toda a fundamentação acima (CPP, art. 282, § 6º). E 

não se trata aqui de decretação da prisão preventiva com a 

finalidade de antecipação de cumprimento de pena (CPP, art. 

313, § 2º), mas sim de que as medidas referidas não têm o efeito 

de afastar os indiciados do convívio social, razão pela qual 

seriam, na hipótese, absolutamente ineficazes para a garantia da 

ordem pública. 5. Destarte, estando presentes, a um só tempo, os 

pressupostos fáticos e normativos que autorizam a medida 

prisional cautelar, impõe-se, ao menos nesta fase indiciária 

inicial, a segregação, motivo pelo qual CONVERTO a prisão em 

flagrante de WELISSON FERREIRA COSTA e GUSTAVO DOS 

SANTOS em preventiva, com fulcro nos artigos 310, inciso II, 312 

e 313 do Código de Processo Penal. EXPEÇA-SE mandado de 

prisão e ENCAMINHE-SE ao IML...” (fls. 66/69 dos autos 

originários).  

A esse respeito:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 

PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. 

PERICULUM LIBERTATIS. 

FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 

RECURSO EM HABEAS CORPUS NÃO 

PROVIDO. (...) A jurisprudência desta 

Corte Superior é firme ao asseverar 
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que, nas hipóteses em que a 

quantidade e/ou a natureza das drogas 

apreendidas e outras circunstâncias do 

caso revelem a maior reprovabilidade 

da conduta investigada, tais dados são 

bastantes para demonstrar a gravidade 

concreta do delito e, por conseguinte, 

justificar a custódia cautelar para a 

garantia da ordem pública. 4. Recurso 

em habeas corpus não provido. (RHC 

141.431/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO 

REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 

04/03/2021).  

 

Portanto, há prova da materialidade e 

indícios suficientes de autoria a justificar a manutenção da 

segregação cautelar, de modo a se revelar inviável a aplicação 

de medidas cautelares diversas da prisão, vale dizer, não 

vislumbro qualquer ilegalidade ou constrangimento ilegal no ato. 

Diante do exposto, DENEGA-SE A 

ORDEM.
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                                    HUGO MARANZANO

                                                         Relator
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